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Regime especial de credito
a habitacao e de crédito a construcao

Foi recentemente publicado o Aviso n.2 9/22, de 6 de Abril, do Banco Nacional de Angola (doravante
“BNA”), que estabelece regimes especiais de crédito a habitacéo e a construgéo.

O Aviso aplica-se obrigatoriamente as Institui¢des Financeiras Bancarias de importancia sistémica
no mercado nacional e, facultativamente, as restantes Institui¢des Financeiras Bancarias (doravante
“Bancos Comerciais”).

Nos termos do Aviso, os Bancos Comerciais encontram-se vinculados a especiais deveres de avaliagdo
e gestdo do risco de crédito, quer previamente a concesséo do crédito quer durante a vigéncia do cré-
dito. Os Bancos Comerciais devem, ainda, divulgar a disponibilidade das modalidades de crédito e os
requisitos de acesso, e, bem assim, remeter semanalmente ao BNA uma lista dos contratos desembol-
sados e em vigor, nos termos a definir em regulamentacgéo prépria.

O Aviso abrange os créditos a habitacgéo (i) concedidos para aquisi¢cédo de habitagdo propria ou rees-
truturados por motivos comprovados de dificuldade financeira do cliente para cumprir as suas res-
ponsabilidades, desde que, neste caso, o valor remanescente no momento da reestruturagéo néo seja
superior a Kz. 100.000.000,00, e que tenham por objecto imdveis construidos apds 2012, que sejam
adquiridos ao promotor de um projecto habitacional, incluindo iméveis que se encontrem ainda em
construcéo.

Os montantes maximos financiaveis para este efeito sdo determinados em fun¢éo da capacidade fi-
nanceira dos mutudrios e garantes, estando limitados a Kz.100.000.000,00 e Kz. 50.000.000,00, con-
soante existam, respectivamente, dois beneficiarios ou um beneficiario e um garante ou, em alternati-
va, um beneficiario.

Os créditos a habitagdo podem ser concedidos pelo prazo maximo de 25 anos e, por seu turno, o prazo
maximo dos créditos reestruturados ndo pode exceder os 30 anos.

O Aviso aplica-se obrigatoriamente as Instituicoes
Financeiras Bancarias de importancia sistémica no mercado
nacional e, facultativamente, as restantes Instituicoes
Financeiras Bancarias (doravante “Bancos Comerciais”).
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O Aviso entra em vigor no dia 6 de Junho de 2022, por um
prazo de cinco anos, o qual pode ser prorrogado pelo BNA.
As condicoes aplicaveis aos créditos manter-se-ao em vigor
pelo periodo de vigéncia de cada crédito.

Em matéria de juros, o Aviso determina que, durante os primeiros dez anos, a taxa de juro nominal
anual maxima é de 7% e, a partir de 1 de Junho de 2023, sera a taxa de juro de referéncia do mercado
interbancario para o prazo de 30 dias, podendo ser acrescida de uma margem, desde que a taxa de juro
total anual ndo exceda 7% ao ano.

Relativamente ao crédito a construcio, sdo elegiveis os promotores de projectos de construcgéo
de imoveis para fins habitacionais com valor de venda maxima por unidade igual ou inferior a Kz.
100.000.000,00, que cumpram os demais requisitos previstos no Aviso.

Nesta modalidade de crédito, o prazo deve ser determinado de acordo com as caracteristicas do pro-
jecto, até ao limite de trés anos.

O Aviso estabelece que, nos primeiros cinco anos de vigéncia do Aviso, a taxa de juros é de 10% e,
a partir de 1 de Junho de 2027, sera uma taxa variavel, tendo como indexante a taxa de referéncia do
mercado interbancario para o prazo de 30 dias, acrescida de uma margem maxima de 1%.

O Aviso prevé, ainda, os tipos e percentagens maximas globais de comissées que podem ser cobradas
pelos Bancos Comereciais.

Como forma de compensar a taxa de juros maxima fixada no Aviso, prevé-se que os Bancos Comerciais
possam deduzir do valor das reservas obrigatorias uma determinada percentagem dos créditos de-
sembolsados e em divida. O Aviso estabelece as percentagens aplicaveis nos primeiros cinco anos de
vigéncia do Aviso, competindo ao BNA definir novas percentagens e regras findo este periodo.

O Aviso entra em vigor no dia 6 de Junho de 2022, por um prazo de cinco anos, o qual pode ser prorro-
gado pelo BNA. As condicoes aplicaveis aos créditos manter-se-ao em vigor pelo periodo de vigéncia
de cada crédito. m
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O presente documento destina-se a ser distribuido entre clientes e colegas e a informagéo nele contida é prestada de forma geral e abstrata, ndo devendo
servir de base para qualquer tomada de decisdo sem assisténcia profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O seu conteddo n&o pode ser reproduzido,
no seu todo ou em parte, sem a expressa autorizagdo do(s) editor(es). Caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este tema contacte Renata Valenti
(renata.valenti@rvaangola.com), Gongalo dos Reis Martins (goncalo.reismartins@plmj.pt), Joana Marques dos Reis (joana.marquesreis@plmj.pt) ou José
Luquinda (jose.luquinda@rvaangola.com).
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